
L V ' 

aio de 1987 — GAZETA MERCANTIL 

LEGISLATIVO l* Í U » 1 

Empresários criticam tendência 
estatizante na Constituinte 

por António Gutivrraz ' 
de São Paulo 

Crescem as criticas dos 
empresários à Constituin­
te. A Associação Comercial 
de São Paulo divulgou on­
tem um documento intitu­
lado ".Apelo aos Constituin­
tes" criticando as "propos­
tas estatizantes surgidas 
nos relatórios das subco­
missões". A entidade justi­
fica esta iniciativa por con­
siderar os relatórios "ca­
suísticos quanto à forma e 
xenófobos e soclalizantes 
quanto ao mérito". 

Essa ê a segunda mani­
festação de entidades em­
presariais visando influir 
na Constituinte nos últimos 
sete dias. Esses órgãos 
têm, por tradição, grande 
atividade politica. A articu­

lação desses líderes empre­
sariais paulistas objetiva 
dar tons liberais às refor­
mas em fase de acabamen­
to na Assembleia Consti­
tuinte. As pressões têm co­
mo endereço a legislação 
económica, que, segundo 
os empresários, deve ga­
rantir o fortalecimento da ' 
livre iniciativa com o total 
afastamento do Estado das 
decisões económicas. 

No último dia 12, o presi­
dente José Sarney recebeu 
um documento com dez 
princípios fundamentais 
que deveriam nortear a or­
ganização política e econô-

. mica "de um Estado de Di­
reito democrático". Esse 
decálogo foi montado por 
oito entidades empresa­
riais paulistas, denomina­
das Fórum Informal — es­

pécie de Central Única de 
Empresários, que se reúne 
"para debater problemas 
económicos e políticos". 

Entre os articulistas des­
te documento incluem-se a 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(FIESP), a do Comércio 
(FCESP) .e a Associação 
Comercial. Apesar de diri­
gidos ao presidente, osdez 
itens foram construídos 
com o intuito de contestar 
as propostas das subcomis­
sões. 

A ideia central do decálo­
go enviado a Sarney está 
presente no "Apelo aos 
Constituintes" da Associa­
ção Comercial. O documen­
to divulgado ontem critica 
claramente o fortalecimen­
to do poder intervencionis­
ta do Estado, as restrições 

ao direito de propriedade, 
ao capital estrangeiro, à 
economia de mercado e à 
liberdade de iniciativa. O 
documento do Fórum In­
formal reivindica exata-
mente a mesma coisa, a 
única diferença é que é 
mais prolixo e divide-se em 
itens. 

Segundo o presidente da 
Associação Comercial dé 
São Paulo, Romeu Trussar-
di Filho, "a impressão que 
se tem é què os relatores fo­
ram escolhidos dentro de 
uma minoria que tem uma 
tendência estatizante e so-
cializante". Ele prefere de­
finir a iniciativa de sua en­
tidade como "uma tomada 
de posição" e não como ins­
trumento de pressão sobre 
a Constituinte. 

Nova proposta para reforma agrária 
por Francisca Stvlla Fagâ 

de Brasília 
Uma proposta apresenta­

da ontem pelo deputado 
Rosa Prata (PMDB-MG), 
com apoio de outros dez dos 
24 membros da Subcomis-

. são de Política Agrícola e 
/ da Reforma Agrária da 

Constituinte, exclui os prin-
. cipais instrumentos de re­

forma agrária previstos no 
anteprojeto do deputado 
Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE), relator da 
subcomissão. 

O anteprojeto, que prevê 
a possibilidade de imissão 
imediata na posse dos imó­
veis desapropriados e a fi­
xação de um limite de cem 
módulos para as proprieda­
des rurais, devefá ser vota-

j do no final desta semana, 
pela subcomissão, junto 

| com o substitutivo. 
•' Seguramente, dez dos on-
j . ze signatários da proposta 
; alternativa votarão contra. 
[ o anteprojeto de Oswaldo 

Lima Filho. 
" O resultado da ycàçao 
.^.estará na depen<incia da 
dèi^áaVafls-.députados Jo­
nas Pinheiro (PFL-MT) e 
Santinho Furtado (PMDB-
PR), que ainda não se defi­

niram claramente por um 
dos dois lados. Os demais 
onze membros da subco­
missão apoiarão o antepro­
jeto de Oswaldo Lima Fi­
lho, incluindo ele próprio. 

A rigor, o regimento in­
terno da Constituinte não 
autoriza expressamente a 
apresentação de substituti­
vos aos anteprojetos dos re­
latores. Prevê apenas a 
apresentação de emendas 
para alteração de disposi­
ções individuais. Nas di­
versas subcomissões, pre­
valeceu o entendimento de 
que substitutivos não se­
riam permitidos. Foi pôr 
isso que José Genoíno (PT-
PC), por exemplo, fracio-
nou as suas propostas~de 
emendas ao projeto da sub­
comissão que integra, a de 
defesa do estado e da socie­
dade. ' 

O,deputado Ulys.s 

o resultado, o senador Se­
vero Gomes (PMDB-SP), 
relator da Comissão de Or­
dem Económica, acredita 
que o projeto aprovado de­
verá ser bastante alterado-
até chegar à Comissão de 
Sistematização. A subco-, 
missão, conforme o sena­
dor, não guarda proporcio­
nalidade com a média do 
pensamento dos constituin­
tes. Os seus membros cla­
ramente representa m^sde 
um lado, interessesíâj^ 
grandes proprietários^ru-'' 
rais, e, de outro, progra­
mas dós partidos de es­
querda e da corrente pro­
gressista do PMDB. 

Quando o anteprojeto 
chegar à ÇomissãóW Or- ' 
dem Econffmieagos com-
promjsse^e1i£a?ã<fdiluídos. 

aís,1finda5quando for 
submetido ao plenário, ra­
ciocina Severo Gomes. 

marães, . presi,dgtfte da^^lín*eS Sência, a s Dr°P°s-
Constituinte, autorizou, íá ^Wcontidas no substitutivo 
apresentação do substituti\V de Rosa Prata são as se-
vOiAbertíá possibilidade,â guintes: garante o direito 

v^ta^ção^na .subcomissão de 
refonnb-^agrárià-sérá cer­
tamente a ».rnais polarizada 
entre asMemars 23 da Cons­
tituinte; - ^ 

Qualquer que venn-alfs^ 

0 debate sobre a doutrina 
deisegwíftça nacional 

v 

de propriedade de imóvel 
rural que cumpra função 
social; a propriedade rural 
improdutiva pode ser desa­
propriada, mediante o pa­
gamento de indenização 

em títulos da dívida agrá­
ria e em dinheiro para as 
benfeitorias; assegura ple­
na defesa ao desapropria-
doi "em prazos com­
patíveis com a urgência da 
medida", pondo por terra, 
portanto, a imissão imedia­
ta na posse; os títulos da 
dívida agrária podem ser 
utilizados.para compensar 
impostos federais, dívidas 
do proprietário com a 
União ou "outra utilização 
prevista em lei". 

A proposta de Oswaldo 
Lima Filho autoriza a desa­
propriação por interesse 
social; Não restringe a sua 
decretação a imóveis im­
produtivos, como faz o 
substitutivo, ao abrir o ca­
minho para a contestação 
judicial pelo desapropria­
do. Autoriza a compensa­
ção de títulos da dívida 
agrária apenas com a me­
tade do imposto territorial 
rural. Permite a imissão 
imediata da União na posse 
dos imóveis desapropria­
dos, mediante o depósito 
judicial do valor estimado. 
E fixa o limite máximo de 
dimensão dos imóveis ru­
rais, questão omissa no 
substitutivo. 

por Francisca Stslla Faço 
de Brasília 

Em essência, as propos­
tas contidas no anteprojeto 
do deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE), relator da Sub­
comissão de Defesa do Es­
tado, na sociedade, de sua 
segurança da Constituinte, 
serão mantidas no texto a 
ser votado até o final desta 
semana pelos membros da 
subcomissão. Fiúza mante­
ve a disposição de introdu­
zir apenas pequenas modi­
ficações mesmo depois de 
ter ouvido um bombardeio 
de críticas especialmente 
lançado do deputado José 
Genoíno (PT-SP) à sua pro­
posta. 

O anteprojeto, segundo 
Genoíno, contemplou fiel­
mente as sugestões levadas 
à Constituinte pelo Centro 
de Comunicação Social do 
Exército: 

A doutrina da segurança 
nacional está integralmen­
te abrigada no anteprojeto, 
diz Genoíno, ao enumerar, 
entre outras disposições, as 
que mantêm o Conselho de 
Segurança Nacional, a pos­
sibilidade de os ministros 
militares se sobreporem ao 
presidente da República no 
comando das Forças Ar­
madas e a atribuição de po­
deres arbitrários ao estado 
para decretar estado de de­
fesa e estado de sítio. 

O estado de defesa, de 
acordo com o anteprojeto, 
pode ser decretado pelo 
presidente da República, 
"ouvido o Conselho de Se­
gurança Nacional, para 
preservar ou prontamente 
restabelecer, em locais de­
terminados e restritos, a 
ordem pública ou a paz so­
cial. Ameaçadas ou atingi­
das por calamidades ou 
perturbações cuja gravida­
de não exija a decretação 
do estado de sítio". 

Ordem pública e paz so­
cial, segundo Genoíno, são 
expressões vagas, que ad­
mitem interpretação subje-
tiva e que, portanto, atri­

buem grande margem de 
arbítrio para a decretação 
do estado de defesa. 

Em contraste com as 
propostas das demais sub­
comissões da Constituinte, 
ó anteprojeto de Renato 
Fiúza pressupõe um siste­
ma presidencialista de go­
verno, conforme a avalia­
ção do jurista Miguel Reale 
Júnior, principal assessor 
jurídico do deputado Ulys-
ses Guimarães, presidente 
da Constituinte. O antepro­
jeto não prevê a figura do 
primeiro- ministro, concen­
tra as decisões sobre o po­
der militar no presidente 
da República e pretende 
envolver as forças políticas 
do processo decisório sem 
dar-lhes poder . suficiente 
para interferir nas deci­
sões, pondera Reale Jr. 

Para decretar o estado 
de defesa ou- o estado de 
sitio, o presidente da Repú­
blica precisaria ouvir o 
Conselho de Segurança Na­
cional, constituído por to­
dos os ministros, apenas 
dois representantes do Le­
gislativo — o presidente da 
Câmara e o presidente do 
Senado — e um represen­
tante do Judiciário, o presi­
dente do Supremo Tribunal 
Federal. Os ministros, que 
têm o dever de lealdade pa­
ra com o presidente, esta­
riam invariavelmente em 
maioria. 

A concepção do antepro­
jeto indica, para Reale, que 
o presidencialismo está li­
gado a posturas mais auto­
ritárias. 

No conjunto, embora não 
tão abrangentes quanto as 
do deputado Genoíno, as 
emendas apresentadas pe­
los constituintes ao ante­
projeto de Fiúza preten­
dem, em grande número, 
retirar do texto a expres­
são segurança nacional. 
"E o caso das apresenta­
das pelos deputados Rober­
to Brandt (PMDB-MG) e 
César Maia (PDT-RJ), 
também membros da sub­
comissão. 
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